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Maria Sílvia,
minha mulher, amiga, companheira,
e Giovana,
nossa amada filha,
pelo amor, carinho e dedicações,
em verdade:
sempre e por Tudo!!!

			Maria Carmen e Oswaldo,
meus pais,
que já se encontram na
fase idosa de suas vidas:
pela Vida!


			Apresentação

			O Estatuto do Idoso é uma norma legal que tem o fim primordial de garantir a proteção integral dos direitos e interesses fundamentais da pessoa humana idosa, a qual, segundo sua definição, fundada em exclusivo critério etário, é a pessoa que atinge os 60 anos de sua vida, independentemente, de qualquer outro fator biopsicossocial.

			A pessoa natural, na fase idosa de sua vida, ostenta direitos e deveres jurídicos igualitários a toda pessoa humana, uma vez que, a idade avançada – senilidade –, por si só, não traduz qualquer incapacidade civil, ou espécie de deficiência, física, mental, intelectual ou sensorial; afora isso, por se encontrar em peculiar momento de sua vida, o idoso é titular de outros direitos e interesses inerentes a essa faixa etária, donde a necessária edição do respectivo Estatuto, com o propósito de regulamentar esses peculiares direitos, interesses e deveres jurídicos, ante seu eventual estado de vulnerabilidade.

			Esse é o objeto deste “Direitos da Pessoa Idosa”.

			Isso afirmo, porque, depois de estudos, debates, apresentações, palestras e trabalhos sobre os direitos e interesses da pessoa idosa, estes publicados em revistas jurídicas e livros em coautoria, em especial o Prêmio Caio Mário da Silva Pereira: “A pessoa idosa e sua convivência em família”, resolvi apresentar este texto em voo solo, agora em segunda edição, tomando por carta de navegação, dentre todos, o texto “Direitos do Idoso”, devida e escorreitamente, revisado, acrescido, complementado, atualizado, mormente, diante das edições do vigente Código de Processo Civil (LF n. 13.105/2015) e do Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei Brasileira de Inclusão (LF n. 13.146/2015).

			Ressalto, contudo, que não se trata de coletânea dos mencionados estudos e artigos – os quais constam da Bibliografia, e que, em momentos próprios e oportunos, serão utilizados, mencionados, transcritos, reprisados, sempre com a devida e expressa menção –, mas de texto próprio, específico e inédito, agora revisto, atualizado e acrescido para nova edição.

			Conquanto existam várias legislações que tratem dos interesses e direitos inerentes à pessoa idosa, para que se tenha uma diretriz e metodologia em seus enfoques, neste trabalho, valer-me-ei das disposições traçadas pelo Estatuto do Idoso, como parâmetro de estudo.

			Na análise dessas proteções legais, conforme os delineamentos contidos nos seus títulos e capítulos – com ênfase aos aspectos de direito material cível –, em cada qual, apresentarei as doutrinas, decisões judiciais pertinentes e outros textos legais que abordem, direta ou indiretamente, essas garantias e proteções, incluindo, quando o caso, os eventuais e interessantes projetos de lei que tramitam pelo Congresso Nacional, os quais estão descritos em notas de rodapé no Capítulo IX – Legislação, que facilitará a respectiva pesquisa ao texto legal pertinente.

			Alerto, contudo, que em momento algum pretendi, neste trabalho, realizar comentários ou anotações a cada qual dos artigos do Estatuto do Idoso, mas, em verdade, somente, tê-los como paradigma e parâmetro para o desenvolvimento metodológico, como caminhos a trilhar, e efetivamente percorridos, balizando este dito voo solo, tendo como ponto específico para seu pouso o estudo dos interesses, direitos e garantias assegurados à pessoa humana que se encontra na fase idosa de sua vida, e em eventual situação de risco, pessoal ou social, ou seja, em vulnerabilidade.

			O tópico final tem o título “Legislação” (IX), em que são apresentadas três primordiais normas legais relacionadas aos direitos e interesses da pessoa idosa, em ordem cronológica de suas edições: Lei Federal n. 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), regulamentada pelo Decreto n. 1.948, de 03.07.1996 – a despeito de sua expressa e integral revogação (D. n. 9.921/2019 – art. 47, I), é mantido neste texto por sua evidente razão histórica para essa matéria –, e o Estatuto do Idoso (LF n. 10.741/2003).

			Como disse, nesse Capítulo também estão postas breves notas quanto a seus respectivos projetos legislativos, razões dos eventuais vetos, e redações atuais e originárias de artigos modificados.

			Para encerrar, menciono a abertura do texto intitulado “Dez anos depois, Estatuto do Idoso ainda engatinha”, de autoria de Jairo Marques, publicado em 2013, que, por si só, motiva toda reflexão: “O Estatuto do Idoso, que completa dez anos na terça [1º.10.2013], ainda é uma criança que esperneia para ser ouvida e ganhar a atenção da sociedade” (http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/131470-dez-anos-depois-estatuto-do-idoso-aindaengatinha.Shtml – acessado em 29.09.2013).

			Situação essa inalterada, conquanto no ano desta edição, o Estatuto complete sua “maioridade civil”: 18 anos!


			INTRODUÇÃO

			A Constituição da República Federativa do Brasil determina em seu art. 230, caput, que “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”, assegurando uma relação jurídica obrigacional na qual figuram, no polo passivo, com deveres jurídicos, a família, a sociedade e o Estado (Poder Público), e, como sujeito ativo, titular dos direitos, a pessoa humana idosa.

			Nesse dispositivo constitucional estão condensados os direitos e deveres inerentes à pessoa idosa, com expressa e específica garantia a seu direito fundamental básico e primordial – de toda pessoa natural –, que é o direito à vida.

			A partir dos paradigmas constitucionais, incluindo tratados internacionais, e das normas legais infraconstitucionais, analisarei, neste texto, os interesses, direitos, e garantias da pessoa humana idosa, como também, quando e se o caso, seus deveres jurídicos para com terceiras pessoas, valendo-me, para tanto, de estudos doutrinários e decisões judiciais acerca dos principais assuntos já abordados.

			Em 4 de janeiro de 1994, fora publicada a Lei Federal n. 8.842, que estabelece a Política Nacional do Idoso, cujo objetivo é “[...] assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade”, consoante seu art. 1°. Essa Lei fora regulamentada pelo Decreto n. 1.948/1996, no qual foram fixadas as competências para a efetiva implementação dessa Política Nacional – alterado pelo Decreto n. 6.800/2009, ambos expressa e integralmente revogados pelo Decreto n. 9.921/2019 (art. 47, I).

			Dias antes dessa legislação, no ano de 1993, fora promulgada a Lei Federal n. 8.742, em 7 de dezembro, intitulada Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a qual, dentre seus objetivos, ostenta “a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice” (art. 2°, I), nos ditames das regras constitucionais estabelecidas nos arts. 203 e 204 da Constituição Federal de 1988.

			Com a edição do Decreto n. 4.227, de 13.05.2002, fora criado o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), órgão inicialmente consultivo e integrado à estrutura do Ministério da Justiça (art. 2°), o qual sofreu poucas modificações decorrentes do Decreto n. 4.287/2002. Todavia, ambos foram expressamente revogados com a vigência do Decreto n. 5.109, de 17.06.2004, cujo art. 1° disciplina: “O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI, órgão colegiado de caráter deliberativo, integrante da estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, tem por finalidade elaborar as diretrizes para a formulação e implementação da política nacional do idoso, observadas as linhas de ação e as diretrizes conforme dispõe a Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, bem como acompanhar e avaliar a sua execução.”

			O Estatuto do Idoso (E.I. ou EI), pela Lei Federal n. 10.741, de 1º.10.2003, surgiu no cenário jurídico brasileiro, com vigência em 1° de janeiro de 2004 (art. 118).

			Por essas anotações, infere-se que existe uma gama razoável de normas legais no direito positivo brasileiro regulamentando a proteção jurídica aos interesses, direitos e garantias relacionados à pessoa idosa.

			Verificaremos, outrossim, que as garantias ao idoso têm como marco histórico, no direito pátrio, a promulgação da Constituição da República Federativa de 5 de outubro de 1988.

			Em seara internacional, esse marco histórico está solidificado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo Artigo II, item 1, genericamente, proclama: “Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição”; e complementa: “Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, o direito à segurança, em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle” (Artigo XXV, item 1).

			Apesar dessa Declaração de Direitos ter sido aprovada em Assembleia Geral da ONU, em 10 de dezembro de 1948, verificar-se-á, no decorrer deste texto, que poucos eram os países que em suas normas legais fundamentais estatuíam garantias e proteções às pessoas idosas.

			Em abril de 1948, a IX Conferência Internacional Americana adotara a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, principiando-a: “Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa” (Artigo I), cujo Artigo II dita: “Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nesta Declaração, sem distinção de raça, língua, crença ou qualquer outra”, e o VI: “Toda pessoa tem direito de constituir família, elemento fundamental da sociedade, e a receber proteção para ela”, dentre outros que, quando pertinentes, serão descritos no curso deste trabalho.

			A Organização dos Estados Americanos (OEA), em 22 de novembro de 1969, pelo conhecido Pacto de San José da Costa Rica – Convenção Americana sobre Direitos Humanos –, reafirmou o respeito aos direitos essenciais do ser humano, reconhecendo que esses direitos são atributos inerentes à condição de pessoa humana, independente de sua nacionalidade, ante a consagração desses princípios “[...] na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional”, como expresso em seu Preâmbulo.

			Em 16 de dezembro de 1991, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Resolução n. 46, delineando seus princípios para o idoso: Independência, Participação, Assistência, Autorrealização e Dignidade.

			E a OEA, em junho de 2015, aprovou a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, cujo Projeto de Decreto Legislativo (PDC 863/2017), tramita pela Câmara dos Deputados aguardando manifestação de seu Plenário.

			No Brasil, a atual Constituição foi a primeira norma constitucional que expressamente protegeu os direitos inerentes à pessoa idosa, pois a Constituição Imperial (1824) e a da República de 1891 nada dispuseram, enquanto a de 1934, ao introduzir capítulo relacionado à “Ordem Econômica e Social”, determinara à legislação trabalhista a garantia de assistência previdenciária ao empregado, inclusive em sua velhice. Essa garantia fora repetida praticamente nas demais Constituições (1937, 1946, 1967 e a Emenda n. 1, de 1969), até que nova roupagem aos direitos dos idosos viessem a lume com o texto vigente desde 1988.

			Sendo o envelhecimento um direito natural e fundamental de toda pessoa humana, a ela umbilicalmente ligado desde seu nascimento com vida, denota-se que sua proteção legislativa, em campo internacional, atingiu sua “idade idosa” somente em 2008, uma vez que em dezembro desse ano a Declaração Universal completou 60 anos, e, internamente, somente em 5 de outubro 2018, atingiu seus 30 anos, de sorte que, nos ditames legais, quando da primeira edição deste livro (2016), ainda era uma norma legal jovem (art. 1º, § 1º, LF n. 12.852, de 05.08.2013 – Estatuto da Juventude).

			Pela Lei Federal n. 13.146/2018, esse ano de 2018 foi instituído “[...] como o Ano de Valorização e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, em alusão ao processo de ratificação, pelo Brasil, da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos”, acima citada, cujo Projeto de Decreto Legislativo ainda caminha pelo Congresso Nacional.

			A despeito da existência de várias e variadas legislações esparsas tratando de interesses, direitos e garantias ao idoso, neste trabalho, para que haja uma diretriz e metodologia em seus enfoques, tenho como texto parâmetro o Estatuto do Idoso, sem o escopo de efetuar um comentário a cada artigo seu, mas, sim, tê-los como paradigma no desenvolvimento desta narrativa, uma vez que, efetivamente, minha pretensão primordial é o estudo dos interesses e direitos garantidos à pessoa humana idosa, mormente quando se encontra em estado de vulnerabilidade, por eventual situação de risco, pessoal ou social, com notas a seus deveres jurídicos em face de terceiras pessoas, também.

			Esse o escopo deste “Direitos da Pessoa Idosa”!


I

			DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

			O Estatuto do Idoso, verdadeiro microssistema legislativo, está constituído por normas, regras e diretrizes de naturezas materiais e formais, em âmbitos cível e penal, tal qual outros conhecidos microssistemas enraizados no sistema jurídico brasileiro, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (LF 8.069/1990 – ECA), o Código de Defesa do Consumidor (LF 8.078/1990 – CDC), Estatuto da Juventude (LF 12.852/2013 – EJ), o Estatuto da Pessoa com Deficiência (LF 13.146/2015 – EPD), dentre outros.

			Como se verificará, os Estatutos do Idoso e da Criança e do Adolescente possuem diretrizes correlatas, as quais, quando pertinentes, serão mencionadas.

			1.	A Pessoa Idosa

			O art. 1º da Lei Federal 10.741/2003 estabelece: “É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos”.

			Essa legislação institui e regulamenta interesses, direitos, garantias e proteção à pessoa idosa, qualificando-a por sua idade, e em sua ementa intitula: “Estatuto do Idoso”.

			Esclarece Marco Antonio Vilas Boas: “O vocábulo ‘idoso’ tem sua origem latina no substantivo aetas, aetatis [substantivo feminino que corresponde à idade ou espaço de tempo humano], cujo caso acusativo aetatem (caso lexiogênico de onde nasceu a maioria das palavras num grande número de línguas modernas) deu-se existência à palavra ‘idade’. ‘Idoso’ é vocábulo de duas componentes: ‘idade’ mais o sufixo ‘oso’ que, no léxico, denota ‘abundância ou qualificação acentuada’. Portanto, o vocábulo ‘idoso’ pode significar: cheio de idade, abundante em idade etc.”1.

			Esse dispositivo ainda tipificou ou qualificou quem é o idoso: pessoa “[...] com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.”2; infere-se, pois, que os legisladores estatutários adotaram o critério etário para delimitar as etapas da vida humana, inclusive para definir a pessoa idosa, criando, nesse caso, novo limite de idade para o idoso.

			Quanto a esse limite, a Constituição da República de 1988 em momento algum fixou a idade ou as condições para que a pessoa fosse considerada integrante da etapa idosa de sua vida. Sem maiores comentários, neste instante, há que se anotar, unicamente, o estabelecido no art. 230, § 2°: “Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos”. Como mencionado, neste momento, somente merece descrição o critério etário utilizado pelo legislador constituinte, qual seja, 65 anos de idade, para a finalidade exclusiva relacionada ao transporte coletivo urbano3.

			Depois da Constituição, a Lei Federal 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso) dispôs em seu art. 2°: “Considera-se o idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade”.

			Com o Estatuto do Idoso, portanto, com idade igual a 60 anos, a pessoa natural, para efeitos legais, é considerada idosa, porquanto “sendo lei especial posterior (e prevalente sobre a outra, já referida [Política Nacional do Idoso]), o Estatuto ampliou o campo de abrangência e agasalhou no seu manto as pessoas com sessenta anos de idade, considerando-as como idosas”4, salvante a sobredita regra constitucional.

			O critério etário, decerto, é o mais prudente, adequado e equânime para a qualificação da pessoa que atinge a etapa idosa de sua vida, pois é objetivo, sem maiores perquirições pessoais. Ao completar o sexagésimo ano de sua vida, toda e qualquer pessoa física, para todos os efeitos legais, é considerada idosa, independentemente de suas condições pessoal, existencial, personalíssima – físicas, psíquicas, emocionais, sociais, econômicas.

			Assim se diz por que outros critérios subjetivos existem para qualificar uma pessoa como idosa.

			Em discurso sobre a “velhice”, Norberto Bobbio leciona: “[...] ao lado da velhice censitária ou cronológica e da velhice burocrática, existe também a velhice psicológica ou subjetiva. Biologicamente, considero que minha velhice começou no limiar dos oitenta anos. No entanto, psicologicamente, sempre me considerei um pouco velho, mesmo quando jovem. Fui velho quando era jovem e quando velho ainda me considerava jovem até há poucos anos. Agora penso ser mesmo velho-velho”5.

			Pérola Melissa Vianna Braga fixa três critérios básicos para definir a pessoa como idosa: o cronológico, o psicobiológico e o econômico-social. O cronológico é o que decorre da idade; o psicobiológico está íntima e subjetivamente ligado à condição psicológica e fisiológica de cada pessoa individualmente, “[...] logo, importante não é a sua faixa etária, mas sim as condições físicas em que se encontra seu organismo, além das condições psíquicas de sua mente” – para a identificação de uma pessoa como idosa com base nesse critério faz-se mister um exame clínico-psico-psiquiátrico individualizado. O último, o econômico-social, “[...] considera, como fator prioritário e fundamental, uma visão abrangente do patamar social da pessoa, partindo-se sempre da ideia de que o hipossuficiente precisa de maior proteção se comparado ao autossuficiente”6 – aqui, também, imprescindível a análise individual do ser humano.

			A Organização Mundial de Saúde informa que o envelhecimento é um processo iniciado aos 55 anos de idade, perdurando até os 65, tempo do início da velhice.7

			Maria Aparecida Quesado Nicoletti, que é psicanalista, repudia essa assertiva ao afirmar que o envelhecimento, tal como a juventude, são critérios que fogem a concepções absolutas, ante a necessária análise de cada sujeito, pois ser idoso – que “faz parte da dimensão física do ciclo vital, na qual o envelhecimento se concretiza na evolução biológica, que se apresenta aos olhos de quem se olha no espelho” – difere de estar idoso, que “pressupõe estar se sentindo velho”8.

			Lembre-se, outrossim, as divergências acerca da própria idade fixada (60 anos)9, porque poderia ser 65 ou até 70 anos o termo inicial para a fase idosa da vida mero critério legislativo.

			Reafirmo, pois: “conquanto o interesse epistemológico dessa conceituação diferenciada, sobretudo na intersecção interdisciplinar do direito com a psicologia, e, por conseguinte, com a psicanálise, há que se concluir que o legislador ao ditar a norma jurídica a ser positivada, haveria de se valer de critério geral e objetivo, pena de estatuir regra que poderia ser inadimplida sob o pretexto de que o critério subjetivo estivesse ausente, ou seja, de que aquela pessoa, no casuísmo, não seria idosa; por isso, a opção pelo requisito objetivo, qual seja, o cronológico”10.

			Para efeitos legais, o critério etário, por ser genérico e objetivo, é o conveniente, ainda que se possa discutir a fixação de nova idade a separar a fase adulta da idosa de uma pessoa humana, debate que ultrapassa os limites do que aqui discurso.

			Acrescento que a Lei Federal 13.466, de 12.07.201711, apôs outro parágrafo ao art. 3º, como abaixo estará transcrito, para garantir prioridade especial à pessoa idosa com mais de 80 anos de idade; essa modificação, todavia, não altera a interpretação a este art. 1º, donde idoso é a pessoa a partir dos 60 anos de idade, independente de sua condição biopsicossocial, garantida e protegida sua preferência, até mesmo em relação a outros idosos, ao se tornar octogenário.

			2.	A Igualdade e a Proteção Integral

			A pessoa idosa, como toda pessoa que se encontra em outra etapa da vida – criança, adolescente ou adulto –, possui os mesmos direitos e garantias, incluindo os fundamentais, com especial e integral proteção, sendo-lhe asseguradas “[...] todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade” (art. 2°, EI).

			Extrai-se desse texto dois princípios: o da igualdade e o da proteção integral.

			O primeiro, princípio da isonomia, está lastreado em vários dispositivos, infra e constitucionais, como o supratranscrito Artigo II da Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (artigo II), e no artigo 1º da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos.

			A Constituição da República determina em seu art. 5°, caput, que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”, cujo inciso I complementa: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”.

			A igualdade assegurada à garantia e proteção de todos os direitos fundamentais é extensiva à pessoa idosa, sem qualquer distinção ou discriminação.

			Dentre os objetivos fundamentais da República brasileira está o de “promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3°, IV, CF/1988); e, é princípio da Política Nacional do Idoso a inexistência de qualquer espécie de discriminação (art. 3°, III, da LF 8.842/1994)12.

			Sendo um ser humano como outro, o idoso terá garantido, protegido e preservado todos os direitos endereçados à pessoa natural, incluindo, os direitos fundamentais, vedada qualquer discriminação, salvo as positivas, ou seja, que visem a efetiva proteção da pessoa idosa, decorrente de sua peculiar situação de vulnerabilidade.

			Às vezes, pela posição desigual que se encontre, para proteção e garantia de seu direito, o idoso será tratado de forma desigual, justamente para garantir a igualdade de direitos13.

			Maria Celina Bodin de Moraes esclarece que a expressão “todos são iguais perante a lei” é denominada igualdade formal, ao lado da qual existe a “[...] chamada igualdade substancial, cuja medida prevê a necessidade de tratar as pessoas, quando desiguais, em conformidade com a sua desigualdade”14, donde merece lembrança a lição de Rui Barbosa: “A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam”15.

			Como se verá no transcurso destas tintas, determinadas situações jurídicas são aplicáveis à pessoa idosa só por atingir a idade sexagenária de sua vida, por exemplo, a preferência de atendimento; outras, no entanto, dependerão da conjugação de fatores de risco, pessoal ou social, para a aplicação da proteção jurídica, ante as diretrizes traçadas no art. 43 do Estatuto, uma vez que, como mencionado, a senilidade, por si só, não implica em estado de vulnerabilidade ao idoso.

			O outro princípio aqui garantido é o da proteção integral ao idoso.16

			A Doutrina da Proteção Integral veio ao mundo jurídico brasileiro pela Constituição de 1988, sepultando a Doutrina da Situação Irregular17 do então menor18, cujo art. 227, caput, positivou-a, com posterior regulamentação pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, reconhecendo a criança e o adolescente como sujeitos titulares de direito, não mais apondo-os na posição de objeto da relação jurídica, tal qual na referida situação irregular.

			Aponto19, de modo genérico, como paradigmas para sustentação e aplicação prática da proteção integral os princípios da prioridade absoluta, a peculiar condição de desenvolvimento, a convivência familiar, sempre norteados pelo princípio do superior interesse da criança e do adolescente.20

			Transplantada para este Estatuto, em âmbito infraconstitucional, há que se extrair da Doutrina da Proteção Integral que, por também se encontrar em momento peculiar de sua vida, a pessoa idosa necessita de integral, especial e absoluta proteção para a garantia do envelhecimento sadio e digno, fornecendo-lhe todas as formas de assistência (pessoal – física, psíquica, psicológica, emocional –, material, social etc.), incluindo a convivência familiar e comunitária, , quando necessária, executável e plausível para o transcurso condigno dessa fase vital, tendo como função maior o superior interesse da pessoa em condição de vulnerabilidade.

			Com efeito, “[...] tanto o idoso quanto a criança e o adolescente demandam proteção especial, pela sua peculiar condição, seja de pessoa em desenvolvimento, seja por sua fragilidade”21 ou vulnerabilidade, tudo devida e escorreitamente demonstrado.

			A criança, o adolescente e o idoso são seres humanos que se encontram em etapas especiais da vida; aqueles porque estão em fase de desenvolvimento (crescimento), com uma gama de peculiaridades – físicas, psíquicas, emocionais etc. – inerentes ao transcurso desse interregno entre o nascimento e a chegada à fase adulta. Por seu turno, a pessoa idosa está na última etapa, mas igualmente com razoável gama de peculiaridades (físicas, psíquicas, psicológicas, emocionais), donde o envelhecimento há de ser garantido, com todos os predicados possíveis para uma vida digna.

			Ressalto, contudo, que, a despeito das normatizações internas e exteriores, o maior desafio encontra-se na “[...] criação de mecanismos de sua efetivação e concretização, adequando-os a cada momento histórico e dinâmico da vida de cada pessoa”22.

			Com efeito, os fundamentos garantidores e protetivos da pessoa idosa estão sacramentados, tendo-se que os implementar para a produção de efeitos práticos e concretos para a proteção integral daquele que efetivamente está em situação de vulnerabilidade.

			Essa, pois, é a doutrina da proteção integral, a garantia de proteção plena, especial e absoluta ao idoso, em momento frágil e vulnerável da vida humana, com o fito de garantir-lhe um envelhecimento sadio e digno, com a concessão de todos os direitos e interesses inerentes ao ser humano, principalmente, seus direitos fundamentais, os quais, logo adiante, serão decifrados.

			3.	A Prioridade Absoluta

			O princípio da prioridade absoluta na efetivação e proteção integral dos interesses e direitos, mormente os fundamentais, do idoso está expressamente estabelecido no art. 3° do seu Estatuto, decorrente de princípio regente da Política Nacional do Idoso (art. 3°, I, LF 8.842/1994) e do art. 230, caput, da Constituição Federal, sendo certo que “a única novidade trazida nesse ponto pelo Estatuto do Idoso foi arrolar a comunidade como ente obrigado a garantir dignidade à pessoa idosa”23.

			Enquanto a Constituição Maior determina como sujeitos passivos obrigacionais a família, a sociedade e o Estado – o Poder Público em todas suas esferas –, nessa ordem, o Estatuto inclui a comunidade nessa relação jurídica, entre a família e a sociedade, em verdade, como desdobramento desta, porquanto, “[...] uma sociedade bem ordenada é uma forma de comunidade: a sociedade é uma comunidade de comunidades”24.

			Essa ordem das entidades protetoras e garantidoras dos direitos da pessoa idosa não merece ser interpretada como obrigatória e taxativa, talvez, sim, como preferencial, porquanto, dependendo de cada situação concreta, sua inversão haverá de ser necessária, chamando-se, logo de início, o Poder Público a satisfazer sua função assistencial, social ou protetora, sobretudo ante o que consta no art. 3° da Constituição: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária [...]”, ou seja, impondo o princípio da solidariedade como objetivo primário da República25.

			Em capítulo próprio, determina-se ao Estado assegurar “[..] assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” (art. 226, § 8°, CF). Com efeito, o Poder Público tem a obrigação de amparar a família, fazendo-o com a proteção de todas as pessoas que a integram, incluindo e protegendo de modo integral e absoluto, suas crianças, adolescentes e idosos.

			Aliás, merece lembrança o art. 226, caput, da Constituição Federal: “A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. Este protege aquela assegurando plena e integral proteção aos membros que a compõem.

			Como afirmei em outro texto, reafirmo “[...] que a intenção do legislador constituinte fora proteger os direitos e interesses da família brasileira, todavia, com atenção própria e específica às pessoas naturais que a integram, cuidando da dignidade dessas pessoas humanas, zelando pelas consequências jurídicas que nascem das relações privadas, portanto, particulares, nela constituídas”.26

			Decorrência disso, a família aparece em primeiro lugar porque, sempre que possível, exequível e plausível, priorizar-se-á a convivência familiar, seja em família natural ou substituta, como se nota pelos seguintes textos legais: art. 230, § 1°, da Constituição da República; art. 3°, parágrafo único, item V, e art. 37, caput, ambos do Estatuto do Idoso; e art. 4°, inciso III, da Lei Federal 8.842/1994.

			Roberto Mendes de Freitas Junior confirma a divergência de opiniões, acolhe a posição que desconsidera a existência de ordem preferencial e afirma tratar-se de obrigação solidária entre os cidadãos e o Poder Público27.

			Em verdade, há textual solidariedade entre todas essas entidades (família, comunidade, sociedade e Poder Público), decorrente do Estatuto do Idoso e da própria norma legal Constitucional, não só pelo princípio da solidariedade, acima posto, como do art. 230, caput, já transcrito, impondo a todos o dever jurídico de amparar os idosos, com absoluta prioridade, verificando “quem é o sujeito passivo capacitado em cada caso concreto”, para garantia do melhor interesse da pessoa idosa28.

			Paulo Lôbo afirma “[...] que o princípio da solidariedade é um dos grandes marcos paradigmáticos que caracterizam a transformação do Estado liberal e individualista em Estado democrático e social (por alguns denominado Estado Solidário), com suas vicissitudes e desafios, que o conturbado século XX nos legou. É superação do individualismo jurídico pela função social dos direitos”. E conclui mais adiante: “O direito positivo tem avançado, procurando estabelecer teias legais de solidariedade para os que são considerados juridicamente vulneráveis nos âmbitos do direito de família ou conexos, a saber, as crianças e os adolescentes (ECA), os idosos (Estatuto do Idoso), as vítimas de violência doméstica (Lei Maria da Penha), os necessitados de alimentos (legislação específica). Quando o direito se depara com o protagonista que presume vulnerável, confere-lhe proteção, mediante catálogo de direitos preferenciais, ou pela interpretação necessariamente favorável, quando em colisão com o direito de outrem”29.

			Em face disso, razões fáticas e jurídicas inexistem a obstar a eventual alteração da ordem de chamamento dos entes obrigados a amparar, acolher e proteger o idoso em todos seus direitos, sobretudo nos fundamentais. Deve agir a entidade em condições adequadas à satisfação dos interesses e necessidades da pessoa idosa, independentemente de sua colocação numérica no dispositivo legal.

			Leciona Franz Wieacker: “O ‘pathos’ da sociedade de hoje, comprovado em geral por uma análise mais detida das tendências dominantes da legislação e da aplicação do direito (p. 623 ss.), é o da ‘solidariedade’: ou seja, da responsabilidade, não apenas dos poderes públicos, mas também da sociedade e de cada um dos seus membros individuais, pela existência social (e mesmo cada vez mais pelo bem-estar) de cada um dos outros membros da sociedade”30.

			Todos são igualmente responsáveis, sem qualquer ordem prioritária ou preferencial, porquanto, assegura a Constituição da República, como um de seus objetivos primordiais, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I), com o fito de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV, CR/1988).

			O Estatuto do Idoso impõe a todo cidadão a prevenção à “ameaça ou violação aos direitos do idoso” e a obrigação de comunicar às autoridades competentes as violações que tenha conhecimento, com responsabilidade a quem descumprir a proteção aos direitos da pessoa idosa (art. 4°, § 1°; art. 5°; e art. 6°).

			O princípio da prioridade absoluta na proteção integral aos direitos da pessoa idosa significa a garantia legal à atenção aos seus interesses em prejuízo de qualquer outra pessoa, salvo, caso essa outra pessoa seja criança ou adolescente, os quais possuem também essa prioritária e absoluta proteção (art. 4º, caput, ECA), todavia, assegurada essa proteção integral e absoluta em âmbito constitucional (art. 227, caput), como anotei em linhas acima.

			Em qualquer outra situação fático-jurídica, será garantido, priorizado e protegido integralmente o atendimento primário ao idoso.

			Confirmo, como afirmei na interpretação ao art. 1º, que a Lei Federal 13.466/2017 acrescentou um segundo parágrafo a este art. 3º31, cujo escopo é garantir, assegurar, e proteger com especial prioridade a pessoa idosa com idade superior a 80 anos, de sorte que, dentre os idosos, há o idoso que merece preferência em seus cuidados, mesmo ante a outras pessoas idosas.

			Narra Luciano Nunes Maia Freire:

			Observa-se que mesmo diante da previsão de grupos variados para o atendimento preferencial e para o desenvolvimento de políticas públicas prioritárias32, não há, no ordenamento jurídico brasileiro, um dispositivo que trate expressamente da primazia de algum dos grupos em caso de conflito de interesses entre os sujeitos. Conquanto não tenhamos previsão expressa de hierarquia entre o rol de sujeitos preferenciais, a análise sistemática (e teleológica) do nosso ordenamento descortina a prioridade peculiar dos idosos, especialmente dos maiores de 80 anos. A preocupação com o idoso maior de 80 anos, especificamente no que tange à prioridade de atendimento, é elevada a nível especial no Estatuto do Idoso e consta no rol das preocupações para a garantia dos meios necessários ao exercício da cidadania, dignidade e prioridade nas políticas públicas.33

			Nada mais justo, crível, equânime, porque é uma pessoa que se encontra em fase vital que exige, em tese e a princípio, maior e melhor proteção e garantia a seus direitos e interesses, pessoais, patrimoniais, familiares.

			É o idoso mais idoso!

			O texto estatutário assegura os meios para a garantia dessa integral e absoluta prioridade, consoante descrito, inicialmente, em parágrafo único do art. 3° do Estatuto do Idoso, o qual passou a ser seu § 1º, assim resumidos: I) atendimento prioritário e individual em estabelecimentos públicos e privados – inclusive instituições financeiras, consoante expresso no art. 71, §§ 3° e 4° do mesmo Estatuto; II) políticas sociais públicas prioritárias aos seus interesses; III) destinação de recursos públicos às áreas de sua proteção; IV) viabilizar sua convivência com pessoas de outras gerações; V) “priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria subsistência” – prioriza a convivência familiar do idoso; VI) capacitação e reciclagem de profissionais e dos serviços de geriatria e gerontologia34; VII) divulgação de informações sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento35; VIII) “garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais”36; e, o posterior inciso IX: “prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda37.

			A Emenda Constitucional 62, de 09.12.2009, que alterou o art. 100 da Constituição da República e acrescentou o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo novo regime especial para o pagamento de precatórios pelos Poderes Públicos, determinava no § 2º do referido art. 100: “Os débitos de natureza alimentícia38 cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório.”39.

			Nova redação sobreveio a esse parágrafo posta pela Emenda 94, de 15.12.2016:

			§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório.

			Sobre esse tema, o Superior Tribunal de Justiça, por sua Segunda Turma, em 16.03.2021, ao julgar o RMS 65.747/SP (2021/0039862-0 – Número Único: 2015746-73.2020.8.26.0000), sendo Relatora a Ministra Assusete Magalhães, por unanimidade de votos, decidiu:

			Administrativo. Recurso em mandado de segurança. Direito de preferência, por idoso, no recebimento de precatório de natureza comum. Interpretação extensiva do art. 100, § 2º, da Constituição Federal. Impossibilidade. Configuração de requisitos para a obtenção da prioridade para pagamento. Dívida alimentar e titulares idosos ou portadores de doença grave. Precedentes do STJ. Recurso em mandado de segurança improvido.

			I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

			II. No acórdão recorrido, o Tribunal de origem denegou Mandado de Segurança impetrado, pela recorrente, contra ato do Desembargador Coordenador da Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve anterior decisão, não reconhecendo o direito à preferência de pagamento do crédito da impetrante, como idosa, por ser o crédito de natureza comum, e não alimentar.

			III. Conforme art. 100, § 2º, da Constituição Federal, “os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos”.

			IV. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “para a obtenção da preferência no pagamento de precatório, faz-se necessária a conjugação dos requisitos constantes do art. 100, § 2º, da Constituição Federal, ou seja, dívida de natureza alimentar e titular idoso ou portador de doença grave” (STJ, AgInt no RMS 59.676/RO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 11.09.2019). Em igual sentido: “A ampliação permitida pelo acórdão recorrido, com a exclusão do requisito de que o crédito tenha natureza alimentar, bastando a condição de que o titular seja idoso ou portador de doença grave, não encontra fundamento no ordenamento jurídico pátrio. O art. 12 da Resolução 115/CNJ apenas disciplina o conceito de idoso, sem qualquer alusão à preferência delimitada no dispositivo constitucional” (STJ, RMS 51.943/RO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27.04.2017). Com a mesma orientação: RMS 54.069/RO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 21.11.2019.

			V. O art. 71 da Lei 10.471/2003 – Estatuto do Idoso – assegura apenas “a prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos”, não dispondo sobre a prioridade no pagamento de precatórios de natureza alimentar, ou não, de que sejam titulares idosos, matéria disciplinada no art. 100, § 2º, da CF/88.

			VI. O crédito do precatório da impetrante é de natureza comum, decorrente de ação de desapropriação, pelo que, embora tenha ela idade avançada, a Constituição Federal e a Lei 10.471/2003 não lhe asseguram o pagamento prioritário de tal crédito.

			VII. Recurso em Mandado de Segurança improvido.40

			As sobreditas formas de garantia e proteção estatutárias possuem analogia com as diretrizes da Política Nacional do Idoso, contidas no art. 4°, incisos I a IX, da Lei Federal 8.842/199441.

			Os Conselhos do Idoso (Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais) são alguns dos órgãos incumbidos de velar pela aplicação e proteção dos direitos da pessoa idosa (art. 7°, EI)42.
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